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III Seminário de História Política – UFBA 
 
Conferência: 
 
Independência, historiografia e o tema da “revolução” no Brasil do século 
XIX 
 
 
Introdução 
 
Nesta exposição apresento resultados parciais de pesquisa apoiada pelo 
CNPq, voltada para a discussão dos fundamentos da escrita da história do 
Brasil no século XIX. A investigação constitui desdobramento de atividades 
desenvolvidas no Museu Paulista da USP e tem como meta abordar os 
suportes textuais e imagéticos das interpretações sobre a Independência e o 
Império projetadas na decoração interna daquela instituição.  
Trata-se, também, de questionar o papel dos museus na consolidação e 
difusão dessas interpretações, entendendo-se, conforme sugere François 
Hartog, que a história é simultaneamente relatada, escrita, feita e ensinada. Ou 
seja, a história foi construída como disciplina científica e como saber a ser 
ensinado e transmitido, seja por meio de livros, pinturas e romances, seja por 
intermédio de lugares – como escolas, museus e arquivos, por exemplo. No 
caso dos museus, em especial, cuidava-se não apenas de guardá-la, com a 
acumulação de vestígios e coleções tridimensionais, como de promover sua 
visualização e presentificação. Particularmente por meio dos museus, assim 
como por meio da narrativa do historiador, o objetivo, notadamente no século 
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XIX e no século XX, era tornar visível aquilo que, pela força do tempo e da 
corrosão da memória, havia se tornado invisível
1
.  
Como lembrou Manoel Luiz Salgado Guimarães, referindo-se ao século 
XIX,  “...cada geração reinventa o legado que deseja assumir como seu legado 
presente e essa tarefa cria a necessidade de repensar a história, especialmente 
para aqueles que a tomaram como exercício de um ofício, de uma profissão e 
de um magistério. Nesse mesmo momento, redefinem as práticas que 
viabilizam o conhecimento do passado, reinventando a própria operação 
histórica num cenário de tensões e conflitos, a partir do qual a disputa pelo 
passado remete às disputas pela significação do próprio presente....”2.  
No tocante ao Monumento do Ipiranga e ao Museu Paulista, é notório 
que a memória da Independência e do Império ali sedimentada, entre os finais 
do século XIX e a primeira metade do século XX, por meio da arquitetura, de 
pinturas e esculturas foi deliberadamente idealizada quando a separação de 
Portugal, a reinvenção da monarquia e a construção política da nação haviam 
já deixado de ser o cerne dos enfrentamentos que perpassavam a sociedade 
brasileira. Monumento e Museu se concretizaram quando do alvorecer da 
República e a decoração interna, que referencia o surgimento da nação, foi 
sendo erguida entre as décadas de 1920 e 1960. Contudo, é importante 
reconhecer que essas expressões visuais propõem entendimentos e 
interpretações que se escoram em discursos historiográficos do século XIX, a 
despeito de não se confundirem com eles. De quais versões seriam tributárias? 
Seria possível mapear os principais referenciais nos quais os construtores do 
Monumento e posteriormente do Museu se inspiraram?   
                                              
1
 HARTOG, François. Evidência da História. O que os historiadores vêem. Belo Horizonte, 
Autêntica/UFGM, 2011, p. 11-ss. Edição original em francês, 2005. 
2
 GUIMARÃES, Manoel Luiz Salgado. Apresentação. In: HARTOG, François. O século XIX e a história. O 
caso Fustel de Goulanges. Rio de Janeiro, UFRJ, 2003, p. 9-15.   
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Numa primeira aproximação, poder-se-ia imaginar que as fontes 
principais que inspiraram o edifício e sua arquitetura de inspiração 
renascentista, o painel de Pedro Américo e, já nas primeiras décadas do século 
XX, os retratos e a narrativa visual preparados para propor a visualização do 
passado fossem relatos de testemunhas da declaração de Independência, 
versões veiculadas pelo Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro e obras 
como as de Varnhagen
3
 e Oliveira Lima.  
Ao lado de uma conciliação política entre monarquia e república, o que 
as paredes do prédio parecem contar é um evoluir sem sobressaltos entre a 
condição de colônia e a de país independente. Investigação mais detalhada, 
porém, desmente rapidamente essas premissas. Indica também a 
impossibilidade de compreender aquela narrativa por meio dos filtros que são 
correntes nas obras de vários historiadores e, em particular, estão presentes 
nos livros que usamos para ensinar.  Não só porque a obra de Varnhagen sobre 
o processo de Independência, mesmo finalizada em 1878, só veio a ser 
conhecida em 1916, mas porque muitas das considerações feitas por Pedro 
Américo, Afonso Taunay (um dos principais idealizadores da decoração) e 
Oliveira Lima remetiam a registros produzidos durante o desencadeamento 
das lutas políticas no momento da Independência e, posteriormente, durante o 
movimento de construção do Império, envolvendo nesse sentido contraditórias 
                                              
3
 VARNHAGEN, Francisco Adolfo de. História da Independência. 4ª. Edição. Revista e anotada por Hélio 
Vianna. São Paulo, Melhoramentos, s/d.  Elaborada entre 1850 e 1870, a obra é uma continuação da História 
do Brasil e relaciona-se aos projetos de membros do IHGB de produzir uma história nacional. Promoveu a 
valorização das instituições organizadas pela colonização portuguesa. Valendo-se de muitos dos pressupostos 
dos ilustrados luso-brasileiros de fins do século XVIII e do início do século XIX, considerou que a vinda da 
Corte viabilizou um desenrolar pacífico e progressivo à Independência, representando o fundamento da 
nacionalidade. A separação foi decorrência da falta de tino e experiência das Cortes de Lisboa e de dirigentes 
portugueses.Não se tratava de conflito entre colônia e metrópole, mas da defesa de condições ensejadas pelo 
processo civilizador da presença da corte portuguesa frente a mentalidades atrasadas e recolonizadoras. Para 
conservar as tradições portuguesas e consolidar a articulação entre as várias partes da América portuguesa, era 
preciso ação forte promovida pelo próprio Estado e pela figura de D. Pedro. A revolução foi mitigada e 
dissolvida pela atuação do governante e dos políticos que – dotados de visão – o auxiliaram.   Ver: 
OLIVEIRA, Cecilia Helena de Salles. A Astúcia Liberal. São Paulo, Ícone/USF, 1999, p. 28-ss. 
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versões de época interpretadas e recuperadas em momentos políticos outros. 
Entretanto, esses autores mesmo sendo incongruentes em suas interpretações, 
tinham como referencial as revoluções liberais, questão que, especialmente a 
partir de década de 1990, deixou de estar presente nos estudos sobre o 
Império, sendo substituída por outras temáticas como identidades políticas, 
cultura política, espaço público, por exemplo
4
. 
Pedro Américo busca em seus traços e figuras destacar o momento do 
clímax da revolução que fizera a liberdade vencer o despotismo e a escravidão 
política. O momento de ruptura da libertação do jugo colonial e da emergência 
de uma nova nação,o rompimento da condição de súdito para a de cidadão. A 
cena narrada seria assim tradução do turbilhão que atingira todo o ocidente 
desde a revolução francesa e que era irreversível – a liberdade e o progresso 
iriam vencer
5
.  
“...Havia mais de um quarto de século que o espírito humano quebrara a 
cadeia de ferro com que jazia agrilhoado ao cepo do despotismo. Semelhante à 
vaga dos mares intertropicais, a onda da liberdade, em sua vertiginosa 
carreira...iluminava os escolhos que se opunham à sua passagem....Foi como 
se uma nova aurora resplandecesse no vasto horizonte da terra brasileira, 
libertada da ação de uma corte que perpetuava a um tempo as crenças 
absolutistas e a exclusiva influência européia...Circunstâncias especiais 
continuaram ainda por algum tempo a obscurecer na mente dos brasileiros a 
verdadeira concepção da realidade....O braço de Deus havia, porém, amarrado 
                                              
4
 Ver: MARSON, Izabel. Do império das revoluções ao império da escravidão. Revista História: questões  e 
debates. Curitiba, UFPR, 2009, n. 50, p. 125-173. 
5
 OLIVEIRA, Cecília Helena de Salles & VALLADÃO, Claudia (org). O brado do Ipiranga. São Paulo, 
EDUSP/Museu Paulista, 1999. 
 5 
o nosso país ao carro do progresso universal, e era necessário caminhar com 
ele....”6. 
Oliveira Lima, em conferências realizadas na Sorbonne, em  1909 
(retomadas em 1922, na obra O movimento de Independência) delineou 
interpretação que tem presidido boa parte da historiografia sobre a 
independência e o império
7
. A revolução liberal está em seus horizontes, mas 
procura dissolvê-la, em função de valorizar o caráter regulador e organizador 
dos acontecimentos de 1808. 
“...O ano de 1808 marca para o novo mundo uma época inteiramente 
inédita. A América já conhecia as revoluções...A revolução fermentava por 
toda a parte...O que era novidade era a emigração de uma corte européia para 
ultramar, a transferência para além Atlântico da sede de um dos impérios do 
velho mundo.... O Brasil era um mosaico de províncias, cada qual tendo seu 
aspecto particular, mas ligadas pela identidade da raça, da língua e da religião, 
de maneira que o conjunto oferecia uma admirável harmonia....Colocando o 
oceano entre ele e o maior dos conquistadores, o soberano português procedeu 
de acordo com prudência e com política atilada....presidiu à evolução do 
Brasil que ele elevou à posição de reúno unido e deixou quando o país estava 
em condições de se tornar um império independente....”.  
Fundamentando-se em fontes variadas e em documentos diplomáticos 
pouco consultados hoje em dia, Oliveira Lima mostra como a vinda da Corte, 
bloqueou a fragmentação social e do território, e abriu o caminho para a 
construção da unidade territorial, gerada dentro da tradição, através de solução 
monárquica, saída única para garantir o pertencimento à civilização ocidental.  
                                              
6
 Idem, p. 13-15. 
7
 LIMA, Manuel de Oliveira. Formação histórica da nacionalidade brasileira. 3ª.edição. Rio de 
Janeiro/Topbooks; São Paulo,Publifolha, 2000, p. 135-ss. 
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Quanto a Taunay, fez questão de subtrair quaisquer conteúdos 
revolucionários dos acontecimentos que recriou e tornou visíveis por meio de 
pinturas e esculturas. Procurou, especialmente ao retratar os personagens 
decisivos, indicar que se fora importante a mobilização de diferentes 
segmentos da população livre em prol da separação de Portugal e da 
monarquia bragantina, os que agiram desse modo tinham fôlego curto em 
político. Sabiam destruir e detratar, mas não construir e harmonizar, o que era 
vital para barrar confrontos e a desorganização social. Ou seja, num primeiro 
movimento, a revolução política fora necessária,para mobilizar a população 
contra as Cortes em Lisboa e a recolonização,  mas logo deveria ser superada 
pela presença de autoridades legítimas, capazes de conduzir a construção de 
nova ordem política. 
Onde estariam ancoradas essas interpretações sobre a revolução da 
Independência?   Mesmo Lima e Taunay, ao buscarem esconjurá-la, voltavam-
se para ela e suas repercussões. Os registros de época, desde ofícios e 
declarações de governo até cartas e periódicos – particularmente entre 1821 e 
1824 – se mostram como registros de uma revolução. Quais seus significados 
à época? De que modo esses significados estavam entrelaçados aos sentidos 
que posteriormente, no processo de uma escrita da história do Brasil, atribuiu-
se a esse momento histórico? 
 
1. O tema da revolução e a Independência: escrita da história e 
política 
No encaminhamento dessas indagações, adquiriram especial 
ressonância as obras  de Silva Lisboa (1826/1830) e Armitage (1837).  
Cairu e Armitage expressaram, por intermédio de complexas mediações 
políticas e procedimentos específicos relacionados à escrita da História no 
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século XIX, projetos antagônicos de Império. Mais ainda: ambos delinearam e 
qualificaram, de maneiras singulares, o curso da revolução da Independência 
que teria originado a nação. Entretanto, como observaram vários estudiosos do 
Império, em particular Izabel Marson
8
, o tema da revolução estava entrelaçado 
ao da organização de um governo constitucional e, posteriormente à década de 
1840, ao debate em torno das feições do regime monárquico parlamentar no 
Brasil. Ou seja, o tema e suas implicações superam as interpretações de Lisboa 
e Armitage, acompanhando as vicissitudes tanto do movimento rápido das 
lutas  políticas quanto da recorrente prática de se pensar a história, o passado e 
o futuro da nação. Assim, o debate sobre a revolução aparece nos textos de 
Francisco Sales Torres Homem, nos anos de 1840,  Justiniano José da Rocha, 
nos anos de 1850,  e Teófilo Otoni, nos anos de 1860, entre outros, 
constituindo sobretudo um dos eixos interpretativos da conhecida obra Um 
Estadista do Império de Joaquim Nabuco
9
,publicada entre 1897 e 1898.  
Todos esses políticos fazem parte do panteão de protagonistas da 
história do Império, legando registros e memórias que desde o século XIX até 
o hoje instigam os historiadores
10
. Concomitantemente a esses nomes, outro 
rol de personagens tem chamado a atenção, a exemplo de Januário da Cunha 
Barbosa, Gonçalves de Magalhães e Araújo Porto Alegre, não propriamente 
por seu desempenho político-partidário, mas pela contribuição deliberada que 
                                              
8
 MARSON, Izabel Andrade. O Império do progresso. São Paulo, Brasiliense, 1987. Ver, da mesma 
historiadora o artigo O Império da revolução: matrizes interpretativas dos conflitos da sociedade monárquica. 
In: FREITAS, Marcos Cézar de (org). Historiografia brasileira em perspectiva. São Paulo, Contexto/UFS, 
1998, p. 73-102;  Política, história e método em Joaquim Nabuco. Tessituras da revolução e da escravidão. 
Uberlâdia, EDUFU, 2008; Do Império da revolução ao império da escravidão. Revista História: Questões e 
Debates. Curitiba, UFPR, n. 50, p. 125-173, 2009. 
9
 Consultar sobre a obras de Izabel Marson já citadas, bem como os trabalhos de Paula Beiguelman. Joaquim 
Nabuco. São Paulo, Ática, 1982; Marco Aurélio Nogueira. As desventuras do liberalismo: Joaquim 
Nabuco, a monarquia e a república. Rio de Janeiro, Paz e Terra, 1984; e Ângela Alonso. Joaquim Nabuco. 
São Paulo, Companhia das Letras, 2007.  
10
 Ver, especialmente,  JANOTTI, Maria de Lourdes Mônaco. João Francisco Lisboa: jornalista e 
historiador. São Paulo, Ática, 1977; e da mesma autora Os subversivos da república. São Paulo, Brasiliense, 
1986; bem como o artigo A falsa dialética. Revista Brasileira de História, v. 2. n. 3, p. 3-17, mar,1982.  
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deixaram do ponto de vista da composição de um campo, confluência entre 
política e cultura, em que desenvolveram estudos e reflexões a respeito de 
como escrever uma história nacional e de como registrar, em termos 
pictóricos, cenas e retratos da nação
11
.  
Para Manoel Luiz Salgado Guimarães “quando se pensa em campos 
disciplinares no Brasil do século XIX, é muito difícil pensá-los a partir de uma 
lógica e de um sistema de fronteiras hoje plenamente constituído e plenamente 
assentado”. Os homens de letras, como os que militaram em periódicos e 
participaram de associações literárias e do Instituto Histórico, por exemplo, 
ocupavam-se com a política (dentro e fora do Parlamento e do governo) e se 
propuseram a “tarefa de pensar a Nação, de forma mais geral, mas sobretudo 
pensá-la de um ponto de vista de uma história nacional”. Falar, assim, de 
“uma história da história nacional” representa para Salgado Guimarães 
“historicizar a própria escrita da história”, reconhecer e diferenciar, no século 
XIX, “projetos para uma escrita da História do Brasil” e investigar “contextos 
de produção” como elementos definidores de textos considerados como 
historiográficos
12
. 
Hartog, por sua vez, sublinha em vários trabalhos que “a história dos 
historiadores, se impôs um pouco por todos os lugares ao longo do século 
XIX, ao mesmo tempo em que a nação aparecia como horizonte 
intransponível de toda a história passada, presente e futura”13. Inspirando-se 
                                              
11
 Ver, especialmente, COLI, Jorge. Como estudar a arte brasileira do século XIX? São Paulo, Senac, 
2005; GUIMARÃES, Lúcia Maria Paschoal. Debaixo da imediata proteção de Sua Majestade Imperial. O 
Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro, 1838/1889. Revista do IHGB, v.156, n. 388, 1995; 
GUIMARÃES, Manoel Luiz Salgado. Nação e civilização nos trópicos: o IHGB e o projeto de história 
nacional. Revista Estudos Históricos. Rio de Janeiro, CPDOC/FGV, 1988, vol.1, n.1, p.5-27. 
12
 GUIMARÃES, Manoel Luiz Salgado. Uma história da história nacional: textos de fundação. In: LIMA, 
Ivana S & CARMO, Laura do (org). História social da língua nacional. Rio de Janeiro, Casa de Rui 
Barbosa, 2007, p. 393-394. 
13
 HARTOG, François. La France, l´objet historique. Le Monde des Débats, nov. 2000, p. 16. Ver do mesmo 
autor o artigo Tempo e História. Como escrever a história da França hoje? História Social. Campinas, 
Unicamp/ PPGH, 1996, n. 3, p. 127-154. 
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especialmente em observações como estas, Temístocles César ressaltou que 
“no caso do Brasil, há uma grande desproporção entre os estudos sobre a 
construção do Estado e da nação e as pesquisas sobre a constituição da noção 
de história”. Aqueles vêm recebendo contínuo refinamento enquanto estas 
aparecem de modo mais pontual. Sugere, então, uma mudança de perspectiva: 
ao invés de as interrogações se limitarem, por assim dizer, aos processos 
políticos e sociais de emergência da nação, no século XIX, por que não se 
vincular às investigações sobre o movimento da história uma análise que 
contemple “quando a idéia moderna de História se funda no Brasil”14? Na 
interpretação do autor, “os historiadores da historiografia 
brasileira...privilegiam geralmente uma démarche mais descritiva de autores e 
obras”, enquanto seria mais enriquecedor um enfoque que levasse em conta 
“procedimentos de como e porque a história é feita e escrita”15. 
O que todos esses autores indicam não é apenas a impossibilidade de 
dissolver os nexos entre política e História, afirmação que já se banalizou 
entre historiadores contemporâneos e que, em virtude disso, pode conduzir a 
simplificações  ou mesmo ao entendimento de que seria viável estabelecer 
relações imediatas e fáceis de mensurar entre dimensões tão complexas da 
vida social no século XIX quanto à das práticas políticas e a da exteriorização 
dos discursos políticos, em particular, dos saberes sobre a História.  
A questão sugerida é a de que, simultaneamente ao que era contado, 
interpretado e registrado, havia entrelaçamentos entre as estratégias postas a 
serviço da política e os métodos de formulação de conhecimentos sobre a 
história, cujo estatuto de verdade estaria fundado precisamente nas maneiras 
                                              
14
 CÉSAR, Temístocles. Presentismo, memória, poesia. Noções de escrita da História no Brasil oitocentista. 
In: PESAVENTO, Sandra (org). Escrita, linguagem e objetos. Leituras de história cultural. Bauru, Edusc, 
2004, p. 43-45. 
15
 Idem, ibidem. 
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de se lidar com  documentos e arquivos. Poder-se-ia indagar, nesse sentido, 
em que medida discursos políticos e propostas de como escrever a História do 
Brasil não seriam exteriorizações específicas mas irremediavelmente 
imbricadas dos modos pelos quais se dava a configuração da nação. Em outras 
palavras: “o político revela-se não no que se nomeia atividade política, mas 
nesse duplo movimento de aparição e ocultação do modo de instituição da 
sociedade moderna”, como observou Claude Lefort16. 
 Ora, o modo de instituição da sociedade civil, da nação, constitui o eixo 
problemático dos textos elaborados pelos políticos que protagonizaram a 
Independência e a Abdicação e que escrevendo sobre a revolução na qual 
atuaram, buscaram não somente imortalizá-la, mas sobretudo sublinhar um  
método para fazê-lo. 
 
2. A revolução nos registros de José da Silva Lisboa e John 
Armitage 
A História
17
 formulada por Lisboa evidencia-se como reconstituição 
deliberada de cenas e eventos destinada a “perpetuar” uma memória 
cuidadosamente formulada sobre a “fundação do Império da América 
Meridional”. Fundamentando-se em registros fragmentários e escolhidos a 
dedo, Silva Lisboa procurou, entretanto, obliterar esse procedimento. Projetou, 
após detalhada recuperação e articulação de documentos e registros 
produzidos pelo governo do Rio de Janeiro, pelos governos provinciais e pelas 
Cortes em Lisboa, uma síntese coerente e “fidedigna” na qual foram 
sublinhados os vínculos entre independência e separação de Portugal; o 
                                              
16
 LEFORT, Claude. Pensando o político. Rio de Janeiro, Paz e Terra, 1991, p. 26. 
17
 LISBOA, José da Silva (Visconde de Cairu). História dos principais sucessos políticos do Império do 
Brasil dedicada ao Senhor D. Pedro I. Rio de Janeiro, Typografia Imperial e Nacional, 1827/1830. Acervo 
da Biblioteca Nacional do Rio de Janeiro. 
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aprisionamento do processo político à imagem incruenta de uma transição 
continuísta; e a convicção de que grande parte da sociedade da época não 
passava de espectador assustado e passivo diante da luminosidade das atitudes 
de certas personagens, entre as quais se encontrava, especialmente, D. Pedro. 
Sem dúvida, Lisboa foi um dos mais importantes agentes das 
experiências que teve a incumbência de selecionar e registrar anos depois.  Era 
homem de reconhecido prestígio pela erudição e pelos importantes cargos que 
desempenhou durante o governo joanino e no primeiro reinado, ocupando uma 
cadeira no Senado do Império quando da edição da História. Um dos pontos 
centrais proposto por sua obra reside na maneira pela qual reconhece 
diferentes interlocutores nas lutas políticas em curso – a “cabala anti-
brasílica” nas Cortes, os “anarquistas”, os “republicanos”18 -  mas retira deles 
a iniciativa das ações colocando-a, inicialmente, no âmbito restrito da pessoa 
do rei e depois nas mãos do Príncipe.  Ao subtrair o espaço de atuação da 
sociedade, dos grupos políticos e de seus inúmeros porta-vozes, faz crer que a 
cronologia dos acontecimentos seja ditada pela sucessão linear de decisões 
adotadas pelas autoridades como se, no Brasil,  a “revolução da 
Independência”, como ele mesmo designou,  fosse obra e graça do Estado 
monárquico, enraizado desde 1808, mas cujas tradições e legitimidade 
remontavam aos primórdios da monarquia portuguesa.  
                                              
18
 Cabe lembrar que, nessa época, as expressões república e republicano não se referiam apenas a uma forma 
de governo. A expressão república punha em relevo o bem comum e os interesses públicos. Para os grupos 
que a defendiam, representava o governo dirigido pela vontade geral do povo, compreendendo a soberania 
dos cidadãos e de seus representantes reunidos no poder legislativo, condição para o exercício da liberdade 
política. Nessa perspectiva, que era a dos protagonistas da Revolução Americana e de Rousseu, não bastava 
impor limites ao governo impedindo que fosse arbitrário. Era necessário criar um espaço para que os cidadãos 
participassem da gestão dos negócios públicos, instaurando-se o “império da lei”, o que necessariamente não 
era incompatível com uma monarquia constitucional e representativa. Silva Lisboa desqualificava esse 
encaminhamento por não aceitar que o poder soberano se concentrasse no legislativo, retirando-se do monarca 
a atribuição de influir nas leis ou  de vetá-las.  Ver: ARENDT, Hannah. Sobre la revolución. Trad. Pedro 
Bravo. Madrid, Ediciones de la Revista do Ocidente, 1967, Cap.2; MATTEUCCI, Nicola. República. In: 
BOBBIO, N., MATTEUCCI, N. & PASQUINO, G (org). Dicionário de Política. 12
a
 edição. Trad. Carmen 
C. Varriale et al. Brasília, UnB, 1999, 2
o
. vol., p. 1107-ss. 
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Foi com a chegada da Corte portuguesa que teria se verificado a 
supressão do “sistema colonial” e, segundo o autor, dessa data em diante o 
Brasil se tornou, do ponto de vista territorial e político, um “Estado” que 
passou a  se desenvolver de forma autônoma e separada de Portugal, o que foi 
ratificado com a elevação a Reino, em 1815, evento qualificado como “Magna 
carta da Emancipação”.  Assim, a reorganização da monarquia portuguesa no 
Rio de Janeiro teria se realizado sem conflitos, resistências ou controvérsias, a 
não ser a minimizada “rebelião”  de 1817 em Pernambuco. Mais ainda,  
dentro dos limites estritos da “ordem pública”, a Corte em solo carioca 
promoveu profunda reviravolta, plantando na América o germe daquilo que 
viria a acontecer posteriormente, tanto em termos do rompimento com o Reino 
europeu quanto no âmbito da opção monárquica que não surgiu como 
alternativa historicamente possível, mas como caminho obrigatório traçado 
antecipadamente, em virtude da inversão de posições no interior dos domínios 
portugueses, já que a América passara a ser a “cabeça” do Império.  
A História da  “revolução da Independência” mescla-se ao movimento 
de definição da figura de D.Pedro como grande articulador da unificação das 
províncias e dos monarquistas constitucionais em torno da fundação de um  
Império no Brasil. Comparando o Príncipe a Júlio César, Lisboa recorreu à 
história do Cônsul romano para ponderar que “a natureza e a fortuna” haviam 
dado a ambos “a maior e a melhor coisa que podiam para fazer bem a 
muitos...o poder e o querer”.19 Simultaneamente, delineia-se o perfil dos 
discordantes e dos resistentes às decisões de D. Pedro. Desqualificados 
politicamente, são descritos como rebeldes isolados, meros vendedores de 
ilusões, cuja prática contradizia a palavra, pois ao invés de regenerar a 
monarquia pretendiam destruí-la e com ela todas as legítimas proteções às 
                                              
19
 Idem, ibidem, Seção I, p. 175. 
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liberdades civis. Inspirando-se provavelmente em Benjamin Constant e na 
separação que estabeleceu entre a liberdade dos antigos e a dos modernos
20
, 
Lisboa acusava os adversários de D. Pedro de defenderem idéias  deslocadas 
de seu tempo e propalarem a “anarquia”, tentando convencer o “povo” a 
apoiar princípios incompatíveis com o grau de “civilização” da sociedade, o 
que justificaria a imposição de restrições à participação no mundo da política.  
Cairu procurou convencer  o leitor de que a tangibilidade do Império e a 
autoridade que o monarca e a Corte do Rio de Janeiro poderiam exercer sobre 
o conjunto das províncias já estavam sedimentadas nos fins de 1822. 
Argumentava que essa era uma conquista política decorrente da ação do 
Príncipe. D.Pedro soubera acumular experiência e traquejo nos episódios do 
“Fico” e da convocação da Assembléia, o que teria sido de grande importância 
para enfrentar o pai e as Cortes e para conciliar o “princípio da legitimidade 
com o liberal espírito do século”21. 
O engrandecimento tanto da figura do herdeiro da monarquia 
portuguesa quanto do caráter continuísta e legalista da “revolução da 
Independência” acabaram por reduzir as lutas políticas a dois eixos de 
oposição. De um lado, um enfrentamento de caráter externo e  de feições 
coloniais, protagonizado pelas Cortes “recolonizadoras” e pelo Príncipe, com 
o apoio de “brasileiros” e “portugueses” radicados no Brasil;  de outro, um 
antagonismo no interior da sociedade, que se desdobrou nas províncias e na 
                                              
20
 Escritas em 1819, as reflexões de Constant intituladas “Da liberdade dos antigos comparada a dos 
modernos” propõem que, entre gregos e romanos, o usufruto da liberdade se relacionava à participação no 
poder político, diferenciando-se da liberdade dos modernos que residia, a seu ver, na independência privada. 
Assim, observou “...o objetivo dos antigos era o de que o poder  social fosse compartilhado entre todos os 
cidadãos de uma mesma pátria. Era isto que nomeavam liberdade. O objetivo dos modernos é a segurança nas 
atividades privadas, e eles designam  liberdade as garantias que as instituições asseguram para isso...”. 
Consultar: MANENT, Pierre (dir). Les Liberaux. Paris, Hachette, 1986, 2 vol, p. 72-ss.  Sobre a obra de 
Constant ver, também, o artigo de Modesto Florenzano, Da força atual do pensamento de Benjamin Constant 
e da necessidade de reconhecê-lo. Revista de História. São Paulo, Humanitas/FFLCH/USP, n.145, 2001, p. 
167-180.  
21
 Idem, ibidem, Seção III, p. VIII. 
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Corte, entre monarquistas constitucionais e republicanos e que teria como 
desfecho a aclamação do Império e do Imperador, com a vitória dos 
portadores da única solução viável e legítima para a fundação da nação. 
Por outro lado, enquanto Silva Lisboa procurou subsídios no percurso 
político europeu para traçar a trajetória da “revolução da Independência”, 
aproximando a América portuguesa do Velho Mundo,  Armitage dedicou-se 
de forma mais atenta às singularidades da sociedade colonial. Negociante 
inglês radicado no Rio de Janeiro durante a década de 1820 e testemunha da 
Abdicação, escreveu e publicou a História do Brasil, em 1836, na 
Inglaterra
22
. Logo no prefácio indicou algumas das razões que o levaram a 
investigar o “progresso gradual da nação brasileira” no início do século XIX. 
 
“Talvez não haja país algum com o qual as relações da Grã-Bretanha sejam 
tão vastas  e do qual, entretanto, conheça tão pouco, como  o Império do 
Brasil. A carência de quaisquer meios de referência sobre os negócios 
políticos e financeiros do país foi tão vivamente sentida pelo Autor, durante 
sua longa residência no país, que o induziu a empreender a história que se 
segue, principalmente pela consideração das vantagens que, do ponto de vista 
comercial, lhe adviriam do conhecimento perfeito dos fatos assinalados”.23  
 
Muito embora sublinhasse os interesses comerciais que o moviam, suas 
vistas estavam voltadas, também, para “motivos superiores”, particularmente a 
compreensão de que “a História já não pode ser considerada como mera 
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 ARMITAGE, John. História do Brasil desde o período da chegada da família de Bragança, em 1808, 
até a Abdicação de D. Pedro I, em 1831, compilada à vista dos documentos públicos e outras fontes 
originais formando uma continuação da História do Brasil de Southey. São Paulo/ Belo Horizonte, 
Itatiaia, EDUSP, 1981. A 1
a
. edição no Brasil foi em 1837.  Sobre os significados da obra de Armitage para a 
configuração de uma História do Império, ver: MARSON, Izabel Andrade. Política, história e método em 
Joaquim Nabuco. Tessituras da revolução e da escravidão. Uberlândia, EDUFU, 2008, p. 21-29. 
23
 ARMITAGE, John. Ob.cit., p. 25. 
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resenha de tiranias e carnificinas, mas antes como o arquivo das experiências 
tendentes a mostrar a maneira de assegurar aos governados as vantagens dos 
governos”.24 Mostrava-se, assim, contrário à monarquia absoluta e às “guerras 
civis modernas”, pois  não eram exemplos convenientes para orientar os povos 
nos trilhos do desenvolvimento material, da moderação, da paz e da submissão 
às autoridades públicas. 
 A condição de negociante inglês residente no Rio de Janeiro parecia ser 
a garantia da observação imparcial dos episódios e do privilégio de manter-se 
distante das paixões, proporcionando uma base segura para a elaboração de 
escrita reveladora da paulatina superação das instituições coloniais pelos 
“brasileiros” e da maneira pela qual iniciaram a organização da sociedade 
civil e do governo monárquico representativo. Além disso, “teve à disposição 
documentos e fontes de informação  franqueados a poucos. Teve ocasião de 
visitar, também, o teatro da Guerra Cisplatina”25, bem como de acumular 
observações pessoais. Valeu-se dos mesmos documentos de governo 
utilizados por Lisboa e igualmente das considerações que este havia 
formulado. Mas, em sua composição, acrescentou relatos de viajantes e 
informes extraídos de políticos com os quais teve contato, entre os quais, 
Evaristo da Veiga.  
Nesse sentido, particularmente entre 1822 e 1831 teria se desenrolado 
uma “revolução” que não representou apenas a separação política de Portugal, 
mas o progressivo abandono de práticas políticas “atrasadas” e “absolutistas” 
que os portugueses haviam deixado como herança, rechaçada pela  “gente 
livre da terra” quando sustentou o movimento contra o primeiro Imperador.  
                                              
24
 Idem, ibidem, p. 25. 
25
 Idem, p. 25. 
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 Dessa forma, a “revolução da independência”  -  contrariamente à 
interpretação de Lisboa - foi apresentada como conjunto de transformações 
que, se estavam articuladas à transferência da sede da monarquia portuguesa 
para o Rio de Janeiro, em 1808, não decorriam diretamente desse evento. Ao 
contrário, representavam um rompimento com práticas e situações anteriores  
seja em termos da administração, das leis, dos costumes e da situação 
econômica da antiga colônia, seja no tocante às pessoas e aos grupos que 
exerciam o poder político.   
 A História que Armitage elaborou fundamentou-se na negação da 
colonização portuguesa e na crítica ao atraso de Portugal. Da colonização 
portuguesa havia resultado uma sociedade despojada de relações 
organizadoras do trabalho, da moral e da educação. Aos olhos do cronista, 
assemelhava-se a um amálgama disforme e matizado que não se identificava 
com as formações sociais européias geradas pelas “práticas feudais” 
tampouco com o padrão civilizatório do início do século XIX.   Entretanto, 
essas condições alteraram-se profundamente com a transferência da Corte 
portuguesa para a América e com as inúmeras conseqüências que este 
acontecimento provocou.  
Iniciava-se para Armitage o caminho irreversível da  “civilização”. 
Entretanto, era inevitável que seu desdobramento desencadeasse a ampliação 
das divergências entre os Reinos do Brasil e Portugal, o que se manifestou de 
forma contundente com a revolução de 1820 e suas repercussões no Rio de 
Janeiro e nas províncias.  
 O que sobretudo Armitage procurou ressaltar no período entre 1821 e 
1823 foi o envolvimento dos “brasileiros” com a política, com reivindicações 
relacionadas ao alargamento do espaço de participação e de influência no 
governo e, especialmente, a experimentação  de situações inéditas, a exemplo 
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das primeiras eleições para a indicação de representantes provinciais junto às 
Cortes; dos episódios da Praça do Comércio no Rio de Janeiro em que se 
defrontaram grupos políticos divergentes e exigências “exaltadas”; da 
movimentação em torno da permanência do então Príncipe Real; e da 
organização de uma Assembléia com caráter legislativo.  Era, desse modo, que 
a “revolução progredia”. 
 Nesse sentido, o que Armitage aponta é um campo político ocupado por 
grupos com posições divergentes, ainda inexperientes em termos de governos 
constitucionais mas dotados de iniciativa e vontade, que optaram por se aliar 
em torno de D.Pedro e do rompimento político com Portugal para fazer frente 
à ingerência que as Cortes de Lisboa pretendiam exercer no Brasil. Contudo, 
este procedimento não aplainou  as diferenças de perspectiva e de ambição 
que havia entre eles.  
 Assim, a declaração da independência e a opção monárquica, 
representada pela “aclamação popular” de D. Pedro,  a 12 de outubro de 
1822,  foram marcos de lutas políticas que se estenderiam pelo primeiro 
reinado. Na interpretação de Armitage, ao mesmo tempo em que eram dados 
passos decisivos para a consolidação institucional do novo regime, 
recrudesceram os conflitos entre  “patriotas liberais” e “realistas”, avivando-
se, igualmente,  antagonismos e incompatibilidades entre a sociedade e o 
Imperador.  
 Descrevendo detalhadamente as decisões do governo sediado no Rio de 
Janeiro e suas repercussões, entre 1822 e 1831, a narrativa do cronista inglês 
procura acompanhar o aparecimento da nação e o modo pelo qual, em 1821, 
investiu contra o Estado absolutista, imprimindo outros rumos aos negócios 
públicos, em razão da abertura de espaços para o exercício da liberdade 
política dos cidadãos. Em um primeiro desdobramento, a nação havia se 
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constituído dos dois lados do Atlântico, mas as atitudes das Cortes em Lisboa 
e o respaldo conferido à proposta de separação de Portugal promoveram, em 
1822, uma mudança de percurso e o pacto social foi refeito no âmbito do 
Reino do Brasil. Logo depois, conforme Armitage, a nação viu-se reprimida 
pelos instrumentos de que dispunha o Estado para impor-se a ela. Pela força 
das armas, a Assembléia constituinte foi fechada, em 1823, a oposição foi 
perseguida e dissolvida na Corte e nas províncias e o texto constitucional foi 
imposto, em 1824, traçando as feições da nação mesmo à revelia.  
 Afinando sua interpretação com as críticas que os “liberais moderados” 
levantaram contra o governo, Armitage sustentou que a Abdicação 
simbolizava a vitória de uma nova  nacionalidade. Abria-se, a partir de 1831, a 
possibilidade da consolidação da independência, da ruptura com o passado 
colonial e da organização das bases materiais e morais do sistema 
representativo e do Império. Por intermédio da movimentação armada e civil, 
as instituições e os instrumentos de poder seriam adequados a uma sociedade 
diversa da européia e que poderia chegar à “civilização” por caminhos 
singulares em relação ao percurso das nações do Velho continente, o que D. 
Pedro e muitos de seus auxiliares não tinham conseguido perceber
26
.   
 Sem dúvida, as obras de Lisboa e Armitage se destacam ainda hoje, do 
ponto de vista das referências historiográficas do século XIX para o debate 
sobre a fundação do Império. Ao lado delas, ocupam também lugar importante 
artigos, biografias e documentos divulgados pela Revista do Instituto 
Histórico e Geográfico Brasileiro, muito embora as leituras que se 
consagraram como obrigatórias para o conhecimento do processo de 
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 MARSON, Izabel Andrade. Ob.cit, p. 27-28. 
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Independência e a formação do Império sejam obras de Varnhagen e de 
Joaquim Nabuco
27
. 
 Entretanto, para o estudioso da história do período não podem passar 
desapercebidas as obras de João Manuel Pereira da Silva, em particular, a 
História da Fundação do Império Brasileiro, editada em primeira edição, 
em 7 volumes,entre 1864 e 1868. Uma segunda edição, em 3 volumas, foi 
publicada em 1877. 
Varnhagen, na introdução de a História da Independência se propõe a 
corrigir erros graves que Pereira da Silva teria cometido em sua obra, mas o 
“esquecimento” a que foram relegados os trabalhos de Pereira da Silva sobre a 
história do Império certamente não se devem apenas às críticas daquele 
historiador.  
Segundo Armelle Enders, membros do Instituto Histórico ao qual 
Pereira da Silva pertencia acolheram com elogios, em 1864, o primeiro 
volume da primeira edição de a História da Fundação. O autor, nesse 
momento, foi considerado conhecedor das “leis da história”, demonstrando 
talento na escrita e na avaliação dos documentos
28
. As suspeitas à sua 
reputação de  historiador teriam surgido anos depois, em 1871, quando editou 
Segundo período do reinado de D. Pedro I no Brasil, narrativa histórica. 
Para a historiadora, às queixas individuais de personagens que se julgaram mal 
interpretados nessa obra se aliaram a observações de Capistrano de Abreu que, 
por volta de 1877, quando da segunda edição de a História da Fundação, 
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 Sobre Joaquim Nabuco, consultar notas n. 7 e n. 8. Sobre a trajetória de Varnhagen e suas obras consultar, 
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afirmou que Pereira da Silva não era um bom escritor de romances históricos e 
não produzia obra de historiador por lhe faltar rigor científico
29
.  
A essa altura da vida, Pereira da Silva já havia construído longa carreira 
política e literária. Nascido em Iguaçu, província do Rio de Janeiro, em 30 de 
agosto de 1817, era filho do comerciante português Miguel Joaquim Pereira da 
Silva e de  Joaquina Rosa de Jesus e Silva. Em 1834, foi a Paris estudar 
Direito, formando-se em 1838. Nessa ocasião, associou-se às ações do grupo 
formado por Gonçalves de Magalhães, Manuel de Araújo Porto Alegre e 
Francisco Salles Torres Homem, responsáveis, em 1836, pela criação da 
revista Niterói, de cujo segundo número participou com "Estudos sobre a 
literatura".  Segundo Antonio Candido, coube a esse grupo jogar peso decisivo 
na introdução do romantismo no Brasil, discutindo e produzindo os primeiros 
exemplares de uma nova literatura, capaz de representar nas artes as 
aspirações da independência política
30
. 
Retornando ao país, atuou como advogado, projetando-se, também, 
como literato. A partir de 1844, ingressou na carreira política, elegendo-se 
pela província do Rio de Janeiro como deputado, após vencer pleito 
complementar para preenchimento da vaga deixada na Câmara por Joaquim 
José Rodrigues Torres, eleito para o Senado. Como observou Célio Tasinafo
31
, 
iniciou então prestigiada carreira no legislativo, compondo juntamente com 
Paulino Soares de Souza e Eusébio de Queiroz, entre outros, um dos grupos 
políticos mais poderosos do reinado de Pedro II: o grupo do partido 
conservador sediado no Rio de Janeiro, denominado saquarema, e que 
dominou a cena política do Império entre os anos de 1840 e início de 1860. De 
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. edição. São Paulo, Martins, 
1969, 2 vol, p. 11-13. 
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 TASINAFO, Célio. Ob.cit, p. 13-15. Ver, também, a obra do Barão do Javari. Organizações e programas 
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1844 a 1888, Pereira da Silva esteve presente em quase todas as legislaturas, 
sendo eleito nessa data para uma vaga no Senado, sempre representando o Rio 
de Janeiro. Mais ainda: no período entre 1864 e 1878 no qual escreveu e 
publicou a História da Fundação, Segundo Período e História do Brasil, 
1831/1840 pode acompanhar e participar da reorganização partidária que se 
seguiu ao período da conciliação e à ascensão liberal em 1860 e que 
modificou o perfil e a composição da Câmara e do Senado. Exerceu, além 
disso, outros cargos públicos, como os  de fiscal do Banco do Brasil, consultor 
do Ministério do Império e advogado do Conselho de Estado, especializando-
se na área financeira. Já ao final da vida, integrou com Machado de Assis e 
outros políticos e intelectuais, o grupo fundador da  Academia Brasileira de 
Letras, em 1897. Faleceu, em Paris, em 1898. 
Por essas breves considerações, que não abrangem muitas das frentes 
em que esteve empenhado, dentre as quais a defesa do tráfico e das relações 
escravistas de trabalho
32
, é possível aquilatar a relevância da atuação política e 
literária desse protagonista. Poucos, no entanto, são os trabalhos sobre sua 
obra e menos ainda se conhece a repercussão de suas considerações sobre a 
revolução que originou o Império. No caso da decoração do Museu Paulista, 
teve enorme importância na definição das personagens selecionadas como 
centrais aos eventos.  
Na Introdução de sua  História, afirma o autor: 
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Pretendo escrever a história da fundação do império brasileiro. Começa no 
ano de 1808, com a chegada da dinastia real de Bragança...Termina no ano 
de 1825, com o reconhecimento formal da independência do Brasil, efetuado 
pela metrópole, exausta já de meios que continuasse a opor-se à 
desmembração da família e da monarquia portuguesa. Compreende assim um 
espaço de 17 anos, cheio de fatos curiosos e de acontecimentos os mais 
importantes tanto para Portugal quanto para o Brasil. E porque importa a 
revolução brasileira uma grave e interessante lição, e oferece um espetáculo 
digno sem dúvida de ocupar a pena mais habilitada, entro estremecido na 
empresa de sumaria-la... Aprendi na vida política, através das lutas do 
parlamento e no meio das dificuldades e complicações do governo do país, a 
conhecer e apreciar devidamente homens e  coisas, separando as causas dos 
efeitos, e distinguindo as necessidades e exigências incessantes que criam as  
situações e circunstâncias que aparecem e influem sobre tudo e 
todos...Favorece-me ainda uma particularidade. Nem muito perto e nem 
muito longe me acho dos tempos de que me ocupo. A distância que deles me 
separa é a mais azada para julgá-los imparcialmente. Assemelha-se a 
história à paisagem. Aglomeram-se os detalhes de muito perto,  e impedem a 
apreciação de toda a cena...Se o painel está também muito afastado, tornam-
se indeterminados os seus traços...Tive sempre gosto pela história. Não a 
quero, porém, para saber datas, estudar vidas de príncipes e personalidades 
ilustres, e aprender o número de guerras e combates que se pelejaram. 
Prefiro a que examina a fundo a sociedade inteira, que desce da cúpula 
elevada até o humilde chão do povo miúdo, discriminando as escalas e 
camadas pelas quais se derrama a nação, e o sentir , o sofrer, o gozar e o 
aspirar de cada um dos súditos
33
. 
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O trecho sugere que não se trata apenas de narrar e interpretar o curso 
de uma revolução. Trata-se de indicar e seguir procedimentos capazes de dar 
consistência, verdade  e “imparcialidade” a um relato feito para durar e 
educar.  Nesse sentido, os registros do século XIX não são neutros, 
constituindo-se, pelo contrário, em agentes ativos da ação política e da 
memória. Revela-se, assim, a impossibilidade de dissolver os liames entre 
fatos, cronologias e interpretações, o que obriga o historiador – como 
observou Vesentini – a interrogar o movimento pelo qual eles se engendram e 
se projetam como herança social e historiografia
34
. 
 
“...Entender a história como uma memória e perceber a integração que ocorre 
de maneira contínua entre a herança recebida e projetada até nós, e a reflexão 
a debruçar-se sobre esse passado, constitui-se em questão e pareceu-me 
relevante para a aproximação do que é tomado tão somente por historiografia. 
Esta poderia deixar ao leitor menos avisado a percepção de que o objeto 
mesmo sobre o qual ela se debruça – temas, fatos, agentes aí colocados – tem 
existência objetiva independentemente de seu engendramento no processo de 
luta e da força de sua projeção e recuperação, como tema, em cada momento 
específico que o retoma e refaz...”35. 
 
 Através dessas colocações Vesentini vem chamar a atenção, por um 
lado, para questões que Ecléa Bosi já havia sublinhado seja em relação à 
indissolubilidade dos liames entre práticas e memória seja, particularmente, no 
tocante à atuação fundamental do presente como veículo e motivação a partir 
                                                                                                                                            
Garnier, 1864, 1
o
. vol, p. 3-4. 
34
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35
 Idem, ibidem, p. 18. 
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do qual as lembranças fluem e a memória se manifesta como trabalho de 
recriação do passado
36
. Por outro, remete a observações de Pierre 
Rosanvallon. A despeito  das peculiaridades que diferenciam suas perspectivas 
de análise, ambos se propuseram a “compreender uma questão re-situando-a 
em suas condições efetivas de emergência” 37.  
“...É impossível...limitar-se a uma abordagem ‘objetivista’ que pressupõe da 
parte do historiador que ele paire acima e domine, do exterior, um objeto 
inerte. A abordagem compreensiva [em termos da história conceitual do 
político] busca apreender a história em sua gestação, enquanto ela é uma 
possibilidade de vir a ser, antes que ela seja estabelecida em seu estatuto 
passivo de necessidade. Compreender, no sentido de Max Weber, no campo 
histórico implica em reconstruir a forma como os atores elaboram sua 
compreensão das situações, em detectar as recusas e as atrações a partir das 
quais os atores pensam sua ação, em desenhar a árvores dos impasses e das 
possibilidades que estruturam implicitamente seu horizonte...”38. 
 
Nesse sentido é que adquirem ressonância a obra de Hannah Arendt e as 
ponderações de Koselleck sobre as dimensões conceituais e políticas das 
revoluções modernas. Como observou Hannah Arendt, as revoluções do 
século XVIII e do século XIX começaram como se fossem restaurações de 
condições e direitos perdidos ou usurpados em função do arbítrio e do abuso 
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do poder. O que as singularizou foi sobretudo a experiência de um novo 
começo e a compreensão de que “liberdade e libertação não são a mesma 
coisa; que libertação pode ser a condição da liberdade, mas que não leva 
automaticamente a ela; ...e que o verdadeiro conteúdo da liberdade significa a 
admissão ao mundo da política”.39  
A análise feita pela filósofa acerca dos acontecimentos na América 
inglesa, nos fins do século XVIII, torna possível, conforme indicou Izabel 
Andrade Marson, “o esclarecimento de afinidades entre objetivos, estratégias 
e concepções existentes entre os cidadãos que se comprometeram com um 
projeto de independência nos Estados Unidos e no Brasil”40, ampliando-se e 
complicando-se o quadro em que se situam eventos e personagens, nas 
primeiras décadas do século XIX. As ponderações de Arendt ajudam a 
iluminar não só a “forte presença do tema da revolução na história do Império 
em todo o seu percurso”41 como “as experiências diversas” que alvoroçaram 
“os corações da brava gente brasileira” entre as décadas de 1820 e 1850, nas 
quais a constituição de um  novo corpo político independente aparecia 
associada  a uma revolução.
42
 
A despeito de Reinhart Koselleck comentar que, desde a segunda 
metade do século XVIII, o termo revolução havia se tornado uma “palavra da 
moda”, sendo utilizado pelos iluministas para descrever tudo o que se via a 
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partir da perspectiva da transformação e da comoção, a presença desse sentido 
mais geral coexistiu no discurso político com aquilo que o mesmo historiador 
denominou “novo horizonte de expectativa”: após os acontecimentos na 
América inglesa e na França, “a revolução conduz a um futuro a tal ponto 
desconhecido, que conhecê-lo e dominá-lo tornou-se uma  contínua tarefa da 
política”. Assim, essa experiência de aceleração do tempo e de convulsão 
social adquiriu também o estatuto de conceito, “um princípio regulador tanto 
para o conhecimento quanto para a ação de todos os homens envolvidos”.43   
Esse entrelaçamento entre saber e prática política aparece com nitidez 
nas obras já comentadas de Silva Lisboa e Armitage – na construção de 
narrativas sobre a história da fundação do Império, passado e presente das 
lutas políticas acham-se irremediavelmente imbricados. 
Este também é o caso das obras de Pereira da Silva. Sua História da 
Fundação teve grande repercussão especialmente durante a segunda metade 
do século XIX e inícios do século XX. Apesar das críticas de Capistrano de 
Abreu, em 1877, e das ressalvas de Joaquim Nabuco, em 1898, quando de seu 
falecimento
44
, duas ordens de considerações tiveram peso, em especial, na 
definição dos perfis dos personagens da Independência e do Império como 
aparecem no Museu Paulista: 
1. a compreensão de que partiu na Coroa a revolução que 
originou a separação de Portugal e a construção do Império. 
Reatualizava-se a versão de Silva Lisboa, bem como o 
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pressuposto de que a sociedade em geral não possuía 
qualificações para gerir a si própria, necessitando a 
intervenção de lideranças legítimas e com autoridade. 
2. o entendimento de que somente no momento da independência 
havia sentido e justificativa para ações de agitadores e 
republicanos. Posteriormente aos episódios da Assembléia 
Constituinte, não haveria mais motivações para revoluções, 
para a confrontação de armas e idéias entre diferentes 
protagonistas. O caminho político a ser seguido seria o justo 
meio, a bússola da política apontava a moderação e a 
recomposição de projetos de cunho popular e democráticos 
que, a partir da Carta de 1824, tinham perdido consistência. 
3. As obras de Pereira da Silva expõem interpretações 
contraditórias e a definição de muitos protagonistas foi sendo 
alterada ao longo do tempo. Ou seja, é preciso ainda um 
trabalho de fundo sobre seus textos. No entanto, sua narrativa 
contribuiu  muito para traçar os conflitos entre Ledo e José 
Bonifácio, por exemplo, bem como para o entendimento – 
ainda hoje muito divulgado – segundo o qual Ledo seria o 
agitador por excelência, o revolucionário (defensor do governo 
constitucional e da separação), o panfletista mobilizador da 
sociedade. Ao contrário, J B teria não só a compreensão da 
positividade da revolução como a capacidade da moderação, 
de frear o movimento de destruição dando-lhe o rumo da 
construção de um novo governo. O que Ledo não possuía. Por 
essa razão, enquanto J B é referencia de ação política, Ledo 
emerge como lampejo em 1821/22, desaparecendo depois.  
 28 
 
As obras de Pereira da Silva sugerem que os estudos sobre a construção 
do Império e sobre as memórias com as quais esse movimento chegou até nós 
demandam questionamentos e investigações mais profundos, alargando-se o 
espectro de narrativas muito além de Varnhagen e de autores consagrados. 
Indicam, também, a necessidade de respeitar os laços permanentes entre 
história e política, o que significa que a referência à revolução liberal é 
imprescindível para a compreensão da história do Império
45
.   
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